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  Para Cedric Gallo, que ao ensinar-me que “as ideias são coisas que ficam voando em sua cabeça” me fez ver a filosofia e o pensamento de outra maneira.




  





  Mas o pensamento nunca é virgem: não paramos de passar sobre as pegadas que, se às vezes nos descaminham, na maioria das vezes também nos guiam. (...) Não é verdade que os caminhos de pensamento não levam a lugar nenhum. Mas aonde levam, disso só sabemos no fim – quando não há mais caminhos.
André Comte-Sponville, Uma educação filosófica, p. 9
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  Apresentação




			Militar é agir. Pouco importam as palavras, o que interessa são os atos. É fácil falar, sobretudo em países onde as forças materiais estão cada vez mais na dependência das máquinas técnicas e do desenvolvimento das ciências.
Félix Guattari, “Somos todos grupelhos”, in A revolução molecular




			Meu envolvimento com o ensino de filosofia foi se construindo ao longo de minha trajetória profissional. Tendo atuado como professor de filosofia no ensino médio e sentindo o total despreparo para isso, apesar de ter cursado uma licenciatura na área (na PUC-Campinas), o problema do ensino de filosofia começou a constituir, para mim, um problema filosófico. Quando fui trabalhar na Universidade Metodista de Piracicaba, em 1990, em um curso também de licenciatura, minha intenção foi se tornando a de não repetir, ali, os equívocos que eu identificava no curso da PUC e que, parece-me, são comuns à maioria dos cursos de licenciatura em filosofia.




			O problema consiste no fato de que os filósofos dão pouca ou nenhuma importância à questão do ensino. Os cursos preocupam-se em ensinar filosofia, transmitir o legado de sua história, às vezes preparando o pesquisador especializado nesse campo. E cumprem essa tarefa, de modo melhor ou pior, dependendo do caso. Mas não se importam com a formação do professor dessa disciplina. A tarefa de formar o professor é transferida para os Departamentos de Educação e suas didáticas e legislações, como se isso tudo nenhuma relação tivesse com a prática da filosofia. Essa foi a experiência que tive na PUC e é a experiência da imensa maioria dos estudantes de filosofia Brasil afora, pelo que tenho constatado. 




			Em meu curso de graduação tivemos uma disciplina de Didática Geral, sem nenhuma relação com a filosofia. Tivemos uma disciplina de Filosofia da Educação, mas que não focou as questões do ensino. Tivemos “as estruturas e os funcionamentos” da vida. E só. Formar o professor? Isso era considerado um problema superado. Certamente a situação não se repete exatamente como a vivi, mas os efeitos são geralmente os mesmos: pouco ou nenhum interesse dos docentes de filosofia na formação dos futuros professores, e completo despreparo destes quando se encontram em uma sala de aula. E a situação se agrava, pois como não há tradição do ensino de filosofia em nossas escolas nas últimas quatro décadas, não há um currículo estabelecido – qualquer conteúdo é virtualmente possível para as aulas dessa disciplina. Invadem então a mente do professor perguntas como: o que ensinar em filosofia? Como ensinar? Quais as estratégias? Como avaliar? Ora, tudo isso deveria ter sido trabalhado durante o curso de licenciatura, mas dificilmente o é.




			Esse tipo de situação começou a incomodar alguns de nós, professores do curso de filosofia da Unimep. Se aquele era um curso de licenciatura, não poderíamos simplesmente afirmar que estávamos ali para ensinar filosofia, sem “sujar as mãos” com o problema do ensino. Eu, sobretudo, que ainda tinha muito fresca e viva minha experiência de estudante que não soube o que era estágio e depois se viu perdido na sala de aula, queria enfrentar esse problema, para não reproduzir a situação vivida como aluno no jovem curso, ainda não cheio de vícios, em que eu atuaria como professor. 




			A forma que encontramos para organizar o enfrentamento do problema foi a criação do Grupo de Estudos sobre Ensino de Filosofia (Gesef), que começou a ser gestado em 1993, sendo formalmente implementado, com o apoio do Departamento e do Curso de Filosofia da Unimep, em março de 1995. 




			O grupo foi originariamente composto por professores da Unimep, professores das redes pública e privada de ensino da região, alunos do curso de filosofia da Unimep e de outras instituições. Coube a mim a tarefa de coordená-lo. Reuníamo-nos aos sábados, sem remuneração adicional, seja para os professores da universidade, seja para aqueles das redes de ensino. Desde a sua criação oficial, o Gesef organizou e promoveu anualmente os Encontros de Professores de Filosofia, sempre aos sábados, até o 7o Encontro, em novembro de 1999. Além de tais encontros, o Gesef promoveu, junto com a Delegacia de Ensino de Piracicaba e escolas particulares da cidade, oficinas pedagógicas sobre o ensino de filosofia. Em 2000 o grupo envolveu-se na realização do Congresso Brasileiro de Professores de Filosofia e, em 2002, organizou o I Simpósio sobre Ensino de Filosofia da Região Sudeste. 




			Em 1996, o Gesef começou a trabalhar na confecção de um livro didático de filosofia para o ensino médio, um de seus objetivos centrais, quando a Papirus manifestou interesse em publicá-lo. A nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional estava em vias de aprovação no Congresso Nacional e havia indícios de uma definição da obrigatoriedade do ensino de filosofia. Com base no resultado das pesquisas que fizemos com os professores de filosofia da região de Piracicaba e nos questionários que distribuíamos nos encontros anuais de professores, fizemos um levantamento dos temas mais trabalhados em sala de aula. Em 1997, publicamos Ética e cidadania: Caminhos da filosofia – que, para nossa surpresa, em 1998 foi o vencedor do Prêmio Jabuti na categoria melhor livro didático. 




			Outro trabalho importante do Gesef foi a organização do Congresso Brasileiro de Professores de Filosofia, que aconteceu no campus Taquaral da Unimep, em novembro de 2000, contando com a participação de professores e especialistas do Brasil e do exterior. Os textos das principais intervenções ali apresentadas foram publicados em livro, com o título Filosofia do ensino de filosofia (Vozes, 2003, vol. VII da coleção “Filosofia na Escola”). O título do livro anuncia a tônica do que procuramos produzir com o congresso: um trabalho de natureza filosófica sobre o ensino de filosofia; ou, para dizer de outra maneira, tomar o ensino de filosofia como problema genuinamente filosófico.




			Penso que este relato explicita o caminho tortuoso que me levou a ser capturado pelo tema do ensino de filosofia. Fui professor do ensino médio, sem ter planejado sê-lo; tornei-me professor do ensino superior justamente em um curso de formação de professores de filosofia; vivi o momento da euforia com a aprovação da LDB em 1996, que recolocava a filosofia nos currículos, mas também em seguida a decepção com essa medida inócua; fui puxado para o centro de uma discussão sobre o ensino de filosofia, tendo inclusive participado de uma sessão no Senado Federal a esse respeito. Não o escolhi como tema de pesquisa e de trabalho, mas, de certa maneira, fui empurrado para ele, fui forçado a trabalhá-lo. Lembro Deleuze, quando afirma em Diferença e repetição (2006a, pp. 193-205, passim) que há algo que nos força a pensar, que a instituição do pensamento é sempre uma violência, resultado de um encontro. Acomodados, não pensamos. Pois bem. Foi esse tipo de violência, de captura, de encontro que me forçou a pensar o ensino de filosofia.




			Tendo sido capturado, como o macaco do conto de Kafka, tratava-se então de criar linhas de fuga. E o procurei fazer assumindo o problema, instalando-me nele para, pensando-o, produzir saídas. Na década de 1990, envolvi-me com as condições do ensino de filosofia na região de Piracicaba, com os encontros de professores, com a criação do Gesef e a produção de um livro didático; e a aproximação teórica que produzi para pensar o problema do ensino de filosofia foi o de sua relação com a cidadania. Sabemos que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação afirma que o jovem deve ter acesso a conhecimentos de filosofia “necessários ao exercício da cidadania”. Mas que cidadania é essa? Que filosofia é essa? Procurei analisar a questão e escrevi textos que apresentei no Congresso Internacional de Filosofia com Crianças e Jovens (Brasília, 1999), no Congresso Brasileiro de Professores de Filosofia (Piracicaba, 2000), em eventos em Buenos Aires e Montevidéu. 




			Quando fui convidado a participar do I Simpósio sobre Ensino de Filosofia da Região Sul, que aconteceu na Universidade de Passo Fundo em 2001, resolvi abordar o tema de outro prisma, de uma maneira mais propositiva. Tendo por premissa um livro que mudou minha maneira de ver a prática filosófica – O que é a filosofia?, de Gilles Deleuze e Félix Guattari –, procurei pensar as consequências, para o ensino de filosofia, de assumirmos a “definição” dada pelos autores franceses à disciplina: “conhecimento por puros conceitos” (1992, p. 15), na medida em que “a filosofia é a arte de formar, de inventar, de fabricar conceitos” (1992, p. 10). Escrevi o texto “Filosofia no ensino médio: Em busca de um mapa conceitual” tomando essa definição como princípio e problematizando o que é comum vermos em aulas de filosofia no ensino médio, o estímulo à discussão e ao debate. Com a crítica deleuzo-guattariana, procurei rever esse tipo de aula e propus uma “pedagogia do conceito”: que a aula de filosofia fosse um trato direto com os conceitos. E como o que importa na filosofia é o fato de que ela é uma “atividade”, um ato de criação, defendi que não basta ao professor dessa disciplina no ensino médio ser alguém que apresente os conceitos aos estudantes, mas é importante que ele seja uma espécie de mediador da relação direta de cada estudante com os conceitos. Para tal, procurei trabalhar a aula de filosofia como uma espécie de “oficina de conceitos”. 




			O referido texto, apresentado como conferência de encerramento em Passo Fundo, em 2001, gerou um bom debate. Procurei então desenvolver mais o tema. No II Simpósio do Fórum Sul (Ijuí, 2002), expus o texto “A especificidade do ensino de filosofia: Em torno dos conceitos”; no III Simpósio (Curitiba, 2003), trabalhei o tema O ensino de filosofia no contexto de uma “educação menor”, focando o trabalho em sala de aula. Embora motivados principalmente pelos debates com o Fórum Sul, tais ideias foram apresentadas também em outros eventos e em outras regiões do país. Com frequência me era cobrada uma “didática da filosofia”, isto é, se a filosofia consiste na criação de conceitos e se a aula de filosofia é o trato com os conceitos, então, como fazer? Como mediar a relação dos jovens estudantes do ensino médio, com todas as suas dificuldades, com os conceitos?




			Ao enfrentar essas questões, cheguei a uma proposição de trabalhar com quatro passos didáticos, os quais permitiriam mediar essa relação, possibilitando aos estudantes que recriassem conceitos ou mesmo que criassem seus próprios conceitos. 




			Tenho discutido essa proposta didática em várias ocasiões. Uma delas foi com a Secretaria de Educação do Estado do Paraná, no processo de definição de sua matriz curricular para o ensino médio. Tive a oportunidade de discutir tal proposta com professores de filosofia daquele estado, a qual foi incorporada às diretrizes curriculares de filosofia. Os professores que procuram implementá-la têm relatado que os três primeiros passos são viáveis; porém, a conceituação é bastante difícil de ser atingida. De minha parte, gostaria de insistir nessa perspectiva, que considero viável, desde que nos empenhemos de fato nela. Porém, a continuidade dos meus estudos também tem me levado a procurar dar mais ênfase na etapa da problematização. Em texto que produzi em 2008 e apresentei em eventos no Brasil e na França, comecei a elaborar a ideia de um “método regressivo” para o ensino de filosofia. Segundo tal método, com base nos conceitos criados por um filósofo, poderíamos regredir aos problemas que o mobilizaram a tal pensamento, de modo que os estudantes possam compreender o processo do pensamento e da criação em filosofia.




			Este livro é a consolidação desse percurso. A convite da Papirus, reuni aqui um conjunto de textos sobre ensino de filosofia, que venho produzindo desde 2000. Como estes textos estavam dispersos em diversos livros, coletâneas produzidas a partir de eventos sobre o tema, sua reunião aqui facilita o acesso dos leitores ao conjunto. Não quis, porém, simplesmente agrupar os textos, mantendo sua singularidade. Em parte, porque muita coisa ficaria repetitiva, em parte porque penso que o conjunto ficaria muito fragmentado. Optei então por procurar compor efetivamente um livro, reorganizando os textos, recortando-os, mudando partes de lugar e escrevendo partes novas, a fim de dar coerência às partes que foram rearticuladas.




			O resultado foi a materialização do trabalho de uma década em torno da construção de uma didática filosófica do ensino de filosofia, que implica uma discussão teórica sobre a filosofia, os sentidos de seu ensino e de seu aprendizado, bem como a reflexão em torno de atividades práticas que possam viabilizar esse ensino e sua experimentação em sala de aula. 




			Embora a ideia de metodologia esteja evidenciada já no título do livro, o leitor perceberá, ao longo de suas páginas, que não se compreende o método, aqui, como algo estanque, como uma indicação fechada de um caminho. Ao contrário, como na citação de Comte-Sponville que coloquei como epígrafe, nós só conhecemos os caminhos do pensamento depois que os trilhamos. Os caminhos de uma metodologia para o ensino de filosofia também são dessa natureza. Estão abertos e não há intenção de fechá-los, mas sim de convidar os professores para, com base nas questões aqui trabalhadas, abrir ainda outros caminhos.




			O percurso aqui trilhado fundamenta-se em uma discussão da atualidade e de suas implicações para o ensino de filosofia nestes “tempos hipermodernos”; transita pelas diferentes compreensões da filosofia e de suas relações com o ensino; toma posição ao defender a filosofia como “atividade de criação de conceitos”; problematiza as noções de problema e de conceito, com vistas ao ensino de filosofia; apresenta duas possibilidades didáticas para se trabalhar essa perspectiva em sala de aula; discute as questões relativas ao professor de filosofia e ao uso de recursos didáticos; e conclui enunciando alguns desafios contemporâneos para o ensino de filosofia no Brasil. Ao final, estão referenciados os textos já publicados que foram usados, no todo ou em parte, para a composição desta obra.




			Espero que o professor de filosofia possa encontrar aqui material para seu pensamento e para sua ação nas aulas de filosofia em nossas salas de ensino médio, Brasil afora. Como afirmou Guattari, lembrado na epígrafe que abre esta apresentação, as palavras não importam tanto, importa a ação. Este livro é um convite à ação do professor de filosofia na sala de aula. Não um mapa de que caminhos seguir, mas uma bússola que possa auxiliá-lo a construir seus próprios caminhos, sem se perder na imensidão do horizonte.




			Sílvio Gallo
dezembro de 2011




			  Prólogo




			Em Ecce Homo: Como alguém se torna o que é, obra de 1888, Nietzsche fez uma espécie de autobiografia intelectual, apresentando um balanço de sua vida e de seus escritos. Sobre o exercício da filosofia, no Prólogo, § 3, ele escreveu que: “(...) filosofia, tal como até agora a entendi e vivi, é a vida voluntária no gelo e nos cumes – a busca de tudo o que é estranho e questionável no existir, de tudo o que a moral até agora baniu” (1995, p. 18). Dito de outra maneira, a filosofia é um exercício de e na solidão. 




			Nesse contexto, devemos perguntar: a filosofia, esse exercício de solidão, é “ensinável”? É “aprendível”? É transmissível, feito um vírus, que passa de um indivíduo a outro, ou mesmo de um indivíduo a muitos outros? Ou devemos nos resignar a admitir que a filosofia não se transmite, não se ensina, não se aprende?




			Pretendo, neste livro, discutir essas questões e suas implicações. Gosto de dizer a meus alunos que, vários anos atrás, fui picado pelo “mosquito da filosofia”; e que aqueles que também o forem dificilmente conseguirão livrar-se dessa espécie de doença, para a qual ainda não se inventou remédio... Estou, pois, convencido de que é possível ensinar filosofia, e também de que é possível aprender filosofia. Que é possível socializar esse exercício de solidão. Mas não podemos nos acomodar a certezas fáceis: precisamos questioná-las, de novo e uma vez mais. É o que os convido a fazer aqui, por meio desta leitura.




			Começarei por discutir a “ensinabilidade” da filosofia, buscando superar a célebre discussão sobre se ensinamos a filosofia ou se ensinamos a filosofar. Isso feito, precisaremos ainda interrogar: há algo de específico em ensinar filosofia? Ou, para dizer de outro modo: ao praticarmos o ensino de filosofia, nós o fazemos servindo-nos de uma “didática geral” (lembremos Comenius e sua proposta de uma “arte de se ensinar tudo a todos”...) ou de uma “didática específica”? O ponto de vista que desenvolverei aqui está amparado na perspectiva de que a especificidade da filosofia – e, portanto, também de seu ensino – está no ato de criação de conceitos. 




			É esse ato que faz da filosofia propriamente filosofia. Assim sendo, se desejamos um ensino de filosofia “filosófico”, precisamos desenvolvê-lo mediante o trato com os conceitos. Desse modo, minha proposta é a de que se organize a aula de filosofia como uma espécie de “oficina de conceitos”, na qual professor e estudantes manejem os conceitos criados na história da filosofia como ferramentas a serviço da resolução de problemas e, com base em problemas específicos, busquem também criar conceitos filosóficos. 




			***




			Quando pensamos sobre o ensino de filosofia na educação básica, a primeira referência são os dispositivos legais. Sabemos que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (lei n. 9.394/96) dispõe uma perspectiva instrumental para a filosofia no ensino médio: oferecer os “conhecimentos filosóficos necessários ao exercício da cidadania” (art. 36, § 1o, inciso III). Numa direção um tanto diferente, embora se baseiem no dispositivo legal e o problematizem, os Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio apontam para a filosofia como um domínio crítico da cultura ocidental. Isso fica evidenciado quando o documento expõe as “competências e habilidades a serem desenvolvidas em Filosofia”:








			• “ler textos filosóficos de modo significativo”;




			• “ler, de modo filosófico, textos de diferentes estruturas e registros”;




			• “elaborar por escrito o que foi apropriado de modo reflexivo”;




			• “debater, tomando posição, defendendo-a argumentativamente e mudando de posição face a argumentos mais consistentes”;




			• “articular conhecimentos filosóficos e diferentes conteúdos e modos discursivos nas Ciências Naturais e Humanas, nas Artes e em outras produções culturais”;




			• “contextualizar conhecimentos filosóficos, tanto no plano de sua origem específica, quanto em outros planos: o pessoal-biográfico; o entorno sócio-político, histórico e cultural; o horizonte da sociedade científico-tecnológica”. (Brasil-MEC/SEMT 1999, p. 125)




			







Nos demais documentos de orientação produzidos pelo Ministério da Educação, a tônica da formação para a cidadania, bem como a preocupação em definir as competências e habilidades a serem desenvolvidas pela filosofia são retomadas.[1]




			Ora, desde Aristóteles a filosofia se define como um fim em si mesmo, e não como um meio para atingir um objetivo determinado.[2] Justificar um espaço para a filosofia nos currículos da educação básica apenas de modo instrumental – isto é, a filosofia a serviço de algo, como a cidadania – é, portanto, essencialmente antifilosófico. Considerando a argumentação presente nos PCNEM – que vê na filosofia uma preparação abrangente do indivíduo, fazendo parte de sua introdução no universo da cultura e das técnicas para aí transitar –, prefiro apostar no ensino de filosofia como um fim em si mesmo, para além de qualquer tutela, seja ela cidadã ou moral.




			Nessa direção, penso que podemos investir em pensar a educação filosófica como uma forma de resistência. Resistência ao momento presente, momento de contínua aceleração, no qual nada mais é duradouro; e resistência à opinião generalizada, ao jogo daqueles que tudo sabem sobre todas as coisas. Resistência singular de si mesmo contra um mundo de finalidades generalizadas. Dizendo de outro modo, reivindico a possibilidade de afirmarmos: “conheço filosofia e sou cidadão”, em vez de “sou cidadão porque conheço filosofia”. 




A filosofia nos “tempos hipermodernos”




			Será o tempo em que vivemos propício ao exercício filosófico? O filósofo contemporâneo Gilles Lipovetsky, que já foi um dos arautos da pós-modernidade, em obra lançada em 2004, propôs uma revisão de suas teses anteriores, afirmando que a pós-modernidade foi nada mais que um momento de transição, que já passou, e que hoje vivemos no que ele chamou de “tempos hipermodernos”, um momento histórico em que as teses e os modelos da modernidade foram não superados, mas hiperbolizados, elevados à enésima potência. Vejamos brevemente como ele caracteriza o presente momento:




			Nasce toda uma cultura hedonista e psicologista que incita à satisfação imediata das necessidades, estimula a urgência dos prazeres, enaltece o florescimento pessoal, coloca no pedestal o paraíso do bem-estar, do conforto e do lazer. Consumir sem esperar; viajar; divertir-se; não renunciar a nada; as políticas do futuro radiante foram sucedidas pelo consumo como promessa de um futuro eufórico. (Lipovetsky 2004, p. 61)




			E seu impacto sobre nossa vida e nossa cultura:




			No universo da pressa, dizem, o vínculo humano é substituído pela rapidez; a qualidade de vida, pela eficiência; a fruição livre de normas e de cobranças, pelo frenesi. Foram-se a ociosidade, a contemplação, o relaxamento voluptuoso: o que importa é a auto-superação, a vida em fluxo nervoso, os prazeres abstratos da onipotência proporcionados pelas intensidades aceleradas. Enquanto as relações reais de proximidade cedem lugar aos intercâmbios virtuais, organiza-se uma cultura de hiperatividade caracterizada pela busca de mais desempenho, sem concretude e sem sensorialidade, pouco a pouco dando cabo dos fins hedonistas. (Idem, pp. 80-81)




			Vivemos em nossas salas de aula um aspecto dessa aceleração de que nos fala Lipovetsky. Onde está o tempo para a leitura, o tempo para a meditação, para a reflexão? Tudo são fluxos cada vez mais acelerados, o padrão das edições aceleradas de imagens que vemos em canais como a MTV e nos programas para adolescentes, como se a vida fosse um eterno videoclipe, uma sucessão de zappings nervosos no controle remoto. Tudo é fruição imediata, sem tempo para o pensamento organizado. 




			Ora, sabemos que o pensamento é um exercício de paciência. Se o exercício do filosofar, o trato com o conceito, é um empreendimento de paciência, ele está fora de nosso tempo. Mas o exercício do filosofar consiste também em insistir no extemporâneo, em trazer para o tempo presente as inquietações que não são deste tempo. Exercitar o filosofar em nossos dias é, pois, uma forma de resistir a essa aceleração, a essa fluidez, a essa falta de tempo para o conceito. E ensinar o exercício da filosofia é uma forma de militar nessa resistência, ampliando-a para mais pessoas. 




			Mas os nossos tempos hipermodernos são também os tempos da opinião generalizada, divulgada, difundida. Se no século XVI Descartes afirmava ser o bom-senso a coisa mais difundida entre os homens,[3] hoje podemos dizer ser a opinião o mais comum entre nós. Talvez seja esse o principal legado da democracia moderna: a democratização da palavra na e pela opinião. 




			Se os meios de comunicação de massa, como a imprensa, o rádio e a televisão, já vinham, ao longo do século XX, construindo o império da opinião, com os recursos da informática isso também foi hiperbolizado: grassam nos sítios da internet as enquetes. Você é chamado a opinar sobre qualquer coisa, com os mais diversos tipos de pesquisas e questionários; e é convidado a conhecer instantaneamente, real time, o resultado, como forma de confrontar sua opinião com a da maioria. Podemos querer mais democracia? 




			Por que razão a opinião é tão atrativa? Por que nos agarramos a ela com tal facilidade e com tamanha força? Os filósofos contemporâneos franceses Gilles Deleuze e Félix Guattari nos oferecem uma resposta: “perdemos sem cessar nossas idéias. É por isso que queremos tanto agarrarmo-nos a opiniões prontas” (1992, p. 259). A dificuldade do pensamento, o tempo necessário para seu exercício, as ideias que nos escapam; tudo isso nos aproxima do caos, que nos apavora. E é para fugir do caos que nos agarramos às opiniões; elas nos oferecem uma proteção contra o caos. Se sabemos algo sobre qualquer coisa, se podemos opinar sobre algum assunto nas pesquisas on-line, temos a impressão de que estamos no controle, de que conseguimos afastar o caos. 




			Mas a opinião é um engodo; nossa fuga do caos é apenas aparente. Uma vez mais vale lembrar os filósofos franceses: “a luta com o caos só é o instrumento de uma luta mais profunda contra a opinião, pois é da opinião que vem a desgraça dos homens” (idem, p. 265). Deleuze e Guattari afirmam que não é possível vencer o caos, é preciso aprender a viver com ele, tirando dele potencialidades de pensamento. As três potências que atravessam o caos são a arte, a ciência e a filosofia. A esse tema voltaremos adiante.




			Praticar filosofia, ensinar o exercício filosófico em nossos dias é, pois, uma segunda resistência: a resistência contra a opinião, que anuncia pôr ordem no mundo. O exercício filosófico é assim um exercício de desestabilização, de saída da falsa segurança na opinião e de mergulhar no caos do não pensamento para, pensando, produzir equilíbrios possíveis, sempre instáveis, sempre dinâmicos. 




			***




			Algumas questões se impõem: como produzir resistência pelo ensino de filosofia? Como resistir à aceleração dos tempos modernos e ao império da opinião?




			Para tratar dessa problemática, penso ser necessário operar um deslocamento da perspectiva de análise. De modo geral, as pesquisas e as práticas em torno do ensino de filosofia no Brasil, desde a década de 1990 (sobretudo em sua segunda metade), têm estado voltadas para a “grande educação”, para uma “educação maior”. Para potencializar a resistência é necessário, penso, explorar a problemática do ensino de filosofia no contexto de uma “educação menor”.




			Uma explicação prévia necessária. Ao falar em “educação menor”, estou operando um deslocamento conceitual em relação ao jogo “literatura maior” e “literatura menor”, que Deleuze e Guattari inventaram para analisar a obra de Franz Kafka. Minha intenção é a de promover um jogo conceitual entre uma “educação maior” e uma “educação menor”, tratando do ensino de filosofia neste segundo âmbito, uma vez que a produção até aqui tem se restringido ao primeiro âmbito. 




			Em Kafka: Por uma literatura menor, publicado na França em 1975, três anos depois de O anti-Édipo, sua primeira obra conjunta, Deleuze e Guattari analisaram a obra de Kafka como uma literatura de resistência. Para tanto, criaram os conceitos de “literatura maior”, aquela produzida numa língua estabelecida, segundo os padrões culturais de um povo ou nação, e de “literatura menor”, aquela – como a de Kafka – produzida no contexto de uma língua maior, estabelecida, mas que a subverte, cria nela linhas de fuga, faz dela trincheiras de resistência, de minoridade. Lembremos que Kafka era um judeu tcheco escrevendo em alemão, dada a dominação prussiana em sua região. A obra de Kafka é uma subversão e uma resistência à literatura alemã; em outras palavras, uma “literatura menor”.




			Como pensar a relação maior/menor no âmbito da educação?[4] Se uma educação maior é aquela do âmbito das políticas de ensino gestadas nos ministérios e secretarias, a dos grandes planos, dos macroplanejamentos, uma educação menor é aquela que se pratica nas salas de aulas, entre as quatro paredes, no âmbito do pequeno, como resistência, como produção de algo que se coloca para além e para aquém das grandes políticas. Assim como uma literatura menor se instala como parasita no contexto de uma língua estabelecida, alimentando-se dela para gerar resistência, uma educação menor instala-se no interior de um espaço escolar produzido e gerido pela educação maior, mas como um vírus, oferecendo resistência e roendo por dentro essa educação maior.
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